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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARLLON SOUSA (Relator Convocado):

A defesa de João Ferreira Lima interpôs embargos de declaração contra acórdão que negou provimento a apelação do ora embargante, condenando o réu a 6 (seis) anos de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa pela prática do crime previsto no art. 317, §1º do Código Penal. 

 Nos aclaratórios requer a declaração da extinção da punibilidade em face do crime de corrupção passiva em razão da prescrição, tendo em vista que o réu, ora embargante, era maior de 70 (setenta) anos na data da sentença, incidindo o redutor previsto no art. 115 do CP. Além disso, alega que o acórdão apresenta contradição, uma vez que este afirmou que os réus receberam dinheiro e, em seguida, afirma que estes não receberam diretamente a propina. (fls. 4.269/4.273) 

O MPF manifestou-se pela declaração de extinção da punibilidade dos réus João Ferreira Lima e José Wellington Gonçalves Dias em razão da prescrição do delito de corrupção passiva. (fls. 4.276/4.277) 

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARLLON SOUSA (Relator Convocado):

Examinando-se o embargo de declaração interposto pela defesa de João Ferreira Lima em face de acórdão publicado em 05/10/2021, tendo o prazo iniciado em 06/10/2021 (quarta-feira) e encerrando-se em 07/10/2021 (quinta-feira), verifica-se que são tempestivos (art. 1.003, §4º, CPC), visto que foi interposto em 07/10/2021.

Considerando ser a prescrição matéria de ordem pública, que pode ser reconhecida a qualquer tempo, grau de jurisdição e, até mesmo, de ofício, verifica-se que a pretensão punitiva está fulminada nos autos quanto ao crime do art. 317, §1º do CP em relação aos réus João Ferreira Lima e José Wellington Gonçalves Dias.

No julgamento da apelação, houve a manutenção da condenação de ambos os réus mencionados às penas de 6 (seis) anos de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa pela prática do delito de corrupção passiva. Dessa forma, constata-se que o prazo prescricional a ser aplicado no presente caso encontra-se previsto no art. 109, III do CP, o qual corresponde a 12 (doze) anos. 

Considerando-se que na data da sentença (24/08/2017) os referidos réus já eram maiores de 70 anos (João Ferreira Lima nascido em 11/12/1932, fls. 133 e José Wellington Gonçalves Dias nascido em 17/09/1943, fls. 107), incide o redutor previsto no art. 115 do CP, reduzindo pela metade o prazo prescricional de 12 (anos), passando a ser de 6 (seis) anos. 

Assim, analisando-se o decurso do prazo prescricional retroativamente em relação ao recebimento da denúncia em 08/02/2010 e a publicação da sentença em 24/08/2017, verifica-se que passaram mais de 6 (seis), ocorrendo a prescrição do crime de corrupção passiva.

Ante o exposto, rejeitos os embargos de declaração interpostos e, nos termos do art. 107, IV c/c art. 109, III e art. 115, ambos do Código Penal, declaro extinta a punibilidade dos réus em relação ao crime do art. 317, §1º do Código Penal. 

 É o voto.
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